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NCE/18/0000137 — Relatório final da CAE -
Novo ciclo de estudos
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Contexto da Avaliação do Pedido de Acreditação de Novo Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
entrada em funcionamento de um novo ciclo de estudos exige a sua acreditação prévia pela A3ES. 

O processo de acreditação prévia de novos ciclos de estudo (Processo NCE) tem por elemento
fundamental o pedido de acreditação elaborado pela instituição avaliada, submetido na plataforma
da Agência através do Guião PAPNCE. 

O pedido é avaliado por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o pedido à luz dos critérios
aplicáveis, publicitados, designadamente, em apêndice ao presente guião.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do relatório de avaliação do pedido de acreditação. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.

Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente pedido de acreditação do ciclo de estudos é a seguinte
(os CV dos peritos podem ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e
Auditoria / Peritos):

João António Ramos
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1. Caracterização geral do ciclo de estudos.
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico De Setúbal
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.):
Escola Superior De Tecnologia De Setúbal
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (faculdade, escola, instituto, etc.) (proposta em associação):

1.3. Designação do ciclo de estudos:
Engenharia e Gestão de Energia
1.4. Grau:
Mestre
1.5. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Termodinâmica Aplicada
1.6.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos):
522
1.6.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos), se aplicável:
<sem resposta>
1.6.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos), se aplicável:
<sem resposta>
1.7. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
90
1.8. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 DL n.º 74/2006, de 24 de março, com a redação do DL n.º
63/2016 de 13 de setembro):
2 anos / 6 trimestres
1.9. Número máximo de admissões proposto:
22
1.10. Condições específicas de ingresso:
Podem candidatar-se ao Mestrado em Engenharia e Gestão de Energia-Titulares de Licenciatura em
Engenharia Mecânica, Licenciatura em Tecnologias de Energia, ou afins.- Titulares de Licenciatura
em Electroténica e Computadores, Licenciatura em Tecnologias do Ambiente e do Mar, Licenciatura
em Engenharia Civil, ou afins.- Restantes condições previstas na legislação.
1.11. Regime de funcionamento.
<sem resposta>
1.11.1. Se outro, especifique:
<sem resposta>
1.12. Local onde o ciclo de estudos será ministrado:
<sem resposta>
1.13. Regulamento de creditação de formação académica e de experiência profissional (PDF, máx.
500kB):
<sem resposta>
1.14. Observações:
<sem resposta>
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2. Instrução do pedido. Condições de ingresso.
2.1.1. Deliberações dos órgãos que legal e estatutariamente foram ouvidos no processo de criação
do ciclo de estudos:
Existem, são adequadas e cumprem os requisitos legais.
2.1.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
O Conselho Técnico-Científico da ESTSetúbal/IPS, na sua reunião de 12 de setembro de 2018, deu
parecer favorável à criação do curso do 2º ciclo em Engenharia e Gestão de Energia.
O Conselho Pedagógico da ESTSetúbal/IPS, na sua reunião de 14 de setembro de 2018, deu parecer
favorável à criação do curso do 2º ciclo em Engenharia e Gestão de Energia, salientando a
adequação da estrutura curricular deste mestrado ao publico alvo - trabalhadores estudantes.
Cf. ficheiros anexos à proposta da IES
2.2.1. Regulamento de creditação de formação e experiência profissional:
Existe, é adequado e cumpre os requisitos legais.
2.2.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
Cf. Regulamento n.º 602/2018 - Regulamento das Atividades Académicas e Linhas Orientadoras de
Avaliação de Desempenho Escolar dos Estudantes do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS),
publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 179 — 17 de setembro de 2018.
2.3.1. Condições de ingresso:
Existem, são adequadas e cumprem os requisitos legais.
2.3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
Podem candidatar-se ao Mestrado em Engenharia e Gestão de Energia diplomados com formação do
1º ciclo (180 ECTS) em Engenharia ou Tecnologia, em área científica afim, com formação de base
adequada em Física e Matemática, nomeadamente: Engenharia Mecânica, Tecnologias de Energia,
Engenharia Electroténica e Computadores, Tecnologias do Ambiente e do Mar, Engenharia Civil, ou
afins.
- Restantes condições previstas na legislação.
- Número de vagas anual adequada.

3. Âmbito e objetivos do programa de estudos. Adequação ao
projeto educativo, científico e cultural da instituição.
Perguntas 3.1 a 3.3

3.1. Objetivos gerais definidos para o ciclo de estudos.
Os objetivos gerais do ciclo de estudos estão claramente definidos e são compatíveis com a missão e
a estratégia da instituição:
Sim
3.2. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) a desenvolver pelos
estudantes.
Os objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) a desenvolver pelos
estudantes estão claramente definidos e suficientemente desenvolvidos:
Sim
3.3. Inserção do ciclo de estudos na estratégia institucional de oferta formativa, face à missão
institucional e, designadamente, ao projeto educativo, científico e cultural da instituição.
Os objetivos definidos para o ciclo de estudos são compatíveis com a natureza e missão da
instituição e são adequados à estratégia de oferta formativa e ao projeto educativo, científico e
cultural da instituição:
Sim
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3.4. Apreciação global do âmbito e objetivos do ciclo de estudos.

3.4.1. Apreciação global
A formação avançada, de 2º ciclo, é de cariz prática e profissionalizante, conferindo aos diplomados
uma especialização num relativamente curto espaço de tempo e horas de trabalho (90 ECTS). Os
diplomados adquirem competências, quer para a inserção no mercado de trabalho ou melhoria do
seu desempenho profissional, quer para darem continuidade à aprendizagem ao longo da sua vida
profissional. A IES assume como público alvo trabalhadores estudantes.
A formação incide sobre os vetores Eficiência Energética, Auditoria Energética, Condução e
Manutenção de Sistemas Energéticos, Avaliação do Desempenho Energético e Ambiental e Energias
Renováveis, na área científica fundamental do ciclo de estudo Termodinâmica Aplicada,
essencialmente aplicados à indústria e, de forma ainda mais particular e completa, ao sector dos
edifícios residencial e de serviços, relevantes num quadro de forte pressão face à ameaça das
alterações climáticas, eficiência energética, sustentabilidade ambiental, gestão de recursos naturais
e dependência económica e do abastecimento.
A ESTSetúbal/IPS tem tido uma forte presença na área da Energia, com notável dinâmica em termos
de projetos de investigação e desenvolvimento nacionais e comunitários, bem como em prestações
de serviços, onde se inclui a recente criação do Centro de Investigação em Energia e Ambiente do
IPS (CINEA-IPS), atualmente com candidatura na FCT.
É ainda referido pelo proponente que a ESTSetúbal/IPS tem apresentado um número significativo de
formandos em cursos de preparação para Peritos no âmbito do Sistema de Certificação Energética
de Edifícios (cursos para Arquitetos e Engenheiros de diversos colégios de especialidade).
3.4.2. Pontos fortes
- Inserção da Escola numa zona geográfica fortemente industrializada/tecnológica na área de
Setúbal e da grande Lisboa.
- Dinâmica da Escola/Corpo Docente na área da Energia, quer em termo de formação inicial, quer
em termos de Investigação e Desenvolvimento.
- Área de formação com evidentes necessidades de criação de especialistas para atividade
profissional dedicada à eficiência energética, utilização racional de energia, gestão de recursos
naturais e sustentabilidade energética e ambiental.
- Adequação do horário de funcionamento ao público alvo - estudante trabalhador.
- Abrangência da temática do curso nas áreas da energia e do ambiente aplicadas de forma mais
dedicada à indústria e ao sector dos edifícios.
3.4.3. Recomendações de melhoria
- Apesar do curso atribuir competências científicas em eficiência energética, utilização racional da
energia e energias renováveis, entre outras, não se encontram evidências significativas de formação
na área da energia aplicada ao sector da atividade dos transportes e mobilidade (que representa
hoje cerca de 40% do consumo de energia final em Portugal), assim como na eficiência hídrica,
devendo, assim, ser equacionada esta abordagem. Reconhecem-se, contudo, limitações para tal,
mantendo a duração do curso e os 90 ECTS, as tipologias de ensino e formação propostas muito
centradas no trabalho autónomo do estudante sozinho ou em grupo e uma reduzida percentagem de
horas de contacto presencial.
- Equacionar o aumento da duração do curso e do número de ECTS, em conformidade com uma
formação especializada de banda mais larga compatível com a designação de "Engenharia e Gestão
da Energia", aplicada também ao sector da energia na atividade dos transportes e mobilidade.
- Assumindo a especialização, o âmbito, os objetivos do ciclo de estudos e a carga de trabalho
propostas, somos do parecer que, em alternativa, o curso poderia ver uma designação distinta e
mais direcionada, tornando-a, dessa forma, mais assertiva e coerente quer com a estrutura do ciclo
de estudos, quer com o público alvo, com a eventual designação de Engenharia e Gestão de Energia
na Industria e Edifícios, ou outra afim.
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4. Desenvolvimento curricular e metodologias de ensino e
aprendizagem.
Perguntas 4.1 a 4.10

4.1. Designação do ciclo de estudos. 
A designação do ciclo de estudos é adequada aos objetivos gerais e objetivos de aprendizagem
fixados:
Em parte
4.2. Estrutura curricular. 
A estrutura curricular é adequada e cumpre os requisitos legais:
Sim
4.3. Plano de estudos. 
O plano de estudos é adequado e cumpre os requisitos legais: 
Sim
4.4. Objetivos de aprendizagem das unidades curriculares. 
Os objetivos de aprendizagem das unidades curriculares (conhecimentos, aptidões e competências)
estão definidos e são coerentes com os objetivos gerais e os objetivos de aprendizagem definidos
para o ciclo de estudos:
Sim
4.5. Conteúdos programáticos das unidades curriculares.
Os conteúdos programáticos das unidades curriculares são coerentes com os respetivos objetivos de
aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências):
Sim
4.6. Metodologias de ensino e aprendizagem. 
As metodologias de ensino e aprendizagem são adequadas aos objetivos de aprendizagem
(conhecimentos, aptidões e competências) definidos para o ciclo de estudos e para cada uma das
unidades curriculares:
Sim
4.7. Carga média de trabalho dos estudantes. 
A instituição assegurou-se que a carga média de trabalho que será necessária aos estudantes
corresponde ao estimado em ECTS:
Sim
4.8. Avaliação da aprendizagem dos estudantes. 
As metodologias previstas para a avaliação da aprendizagem dos estudantes estão definidas em
função dos objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) das unidades
curriculares:
Sim
4.9. Participação em atividades científicas. 
As metodologias de ensino e aprendizagem facilitam a participação dos estudantes em atividades
científicas:
Sim
4.10. Fundamentação do número total de créditos do ciclo de estudos. 
A duração do ciclo de estudos e o número total de créditos ECTS são fundamentados face aos
requisitos legais e prática corrente no Espaço Europeu de Ensino Superior. Os docentes foram
consultados sobre a metodologia de cálculo do n.º de créditos das unidades curriculares.
Sim

4.11. Apreciação global do desenvolvimento curricular e metodologias de
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aprendizagem do ciclo de estudos.

4.11.1. Apreciação global
O plano curricular, com a área fundamental do ciclo de estudo Termodinâmica Aplicada (67.50
ECTS), confere competências/aptidões fundamentais nas áreas da eficiência energética, utilização
racional de energia, gestão de recursos naturais e sustentabilidade energética e ambiental.
A formação é de cariz prática e profissionalizante, essencialmente aplicada à indústria e ao sector
dos edifícios, mais especializada neste último.
Apresenta uma forte componente de trabalho autónomo, cerca de metade do total dos 90 ECTS e
apenas um quarto de horas de contacto presencial (totalmente em regime pós-laboral). Assim, é uma
formação caracterizada por uma elevada exigência centrada no estudante, pensada para
trabalhadores, onde se inclui a tipologia do ensino e-learning a reforçar a necessidade de autonomia
por parte do estudante.

4.11.2. Pontos fortes
- O funcionamento em regime pós-laboral torna o curso acessível a trabalhadores estudantes.
- Formação avançada curta, com 90 ECTS no total, com 3 UC em cada trimestre de 15 ECTS e 11
semanas de aulas por trimestre, 3 trimestres no 1º ano e 3 trimestres no 2º ano, em que o último
semestre será dedicado à UC de Projeto, apelativa para trabalhadores estudantes.
- O funcionamento trimestral é adequado, possibilitando, assim, uma abordagem mais modular e
uma maior flexibilidade na gestão do ensino e na atribuição das competências pretendidas.

4.11.3. Recomendações de melhoria
- Nos conteúdos programáticos propostos não se encontram evidências significativas de formação na
área da energia aplicada ao sector da atividade nos transportes e mobilidade, bem como a eficiência
hídrica, devendo, assim, ser equacionada de forma significativa esta inclusão.
- Deveria ser evidenciada a intensão de celebração de parcerias com empresas e outras entidades,
com vista ao desenvolvimento de trabalhos no âmbito da UC de Projeto em Engenharia e Gestão de
Energia.
- Deveria ser equacionada a viabilidade de parcerias com empresas e outras entidades do sector
energético, nomeadamente ADENE, entre outras, no sentido da formação poder ser reconhecida e
até creditada, dispensando formação específica nessas entidades obrigatória para o acesso à
profissão, como por exemplo formações para perito qualificado no âmbito do SCE ou no âmbito do
SGCIE.

5. Corpo docente.
Perguntas 5.1 a 5.6.

5.1. Coordenação do ciclo de estudos. 
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
5.2. Cumprimento de requisitos legais. 
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
5.3. Adequação da carga horária. 
A carga horária do pessoal docente é adequada: 
Sim
5.4. Estabilidade. 
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A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
5.5. Dinâmica de formação. 
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades eventualmente existentes de qualificação académica e de especialização do corpo
docente do ciclo de estudos:
Sim
5.6. Avaliação do pessoal docente.
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim

5.7. Apreciação global do corpo docente.

5.7.1. Apreciação global
- O corpo docente é próprio, ou seja, constituído por 100% de docentes em regime de tempo integral.
- O corpo docente é academicamente qualificado constituído por 82% de docentes com o grau de
doutor.
- O corpo docente é Especializado, constituído por 64% de doutores especializados na área
fundamental do ciclo de estudos.
Ou seja, cumpre os requisitos de qualidade e adequação do corpo docente do ciclo de estudos.
5.7.2. Pontos fortes
- O corpo docente apresenta, em geral, o grau de doutor, larga experiência pedagógica, quer em
cursos do Ensino Politécnico, quer em formação profissional especializada, bem como notável
dinâmica de participação em projetos de investigação e desenvolvimento nacionais e comunitários,
bem como em prestações de serviços.
- A estabilidade, qualidade e adequação do corpo docente.
5.7.3. Recomendações de melhoria
- Optimizar a gestão da carga horária lectiva do corpo docente, tendo em conta a necessidade de
realização de trabalho de investigação e desenvolvimento.

6. Pessoal não-docente.
Perguntas 6.1 a 6.3.

6.1. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
6.2. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
6.3. Avaliação do pessoal não-docente.
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim

6.4. Apreciação global do pessoal não-docente.

6.4.1. Apreciação global
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O pessoal não docente não é alocado aos ciclos de estudos.

6.4.2. Pontos fortes
Em termos gerais, a constituição do corpo não docente parece adequada em número, sendo de
salientar a sua formação académica, possuindo graus de Mestre ou Doutor (11,4%) e de Licenciado
ou Bacharel (36,7%).
6.4.3. Recomendações de melhoria
Deverá ser realizado investimento no sentido de dotar os laboratórios afetos à atividade no âmbito
do curso em particular, de pessoal não docente com formação avançada e/ou especializado, o que
não se torna evidente no dossier apresentado.

7. Instalações e equipamentos.
Perguntas 7.1 e 7.2.

7.1. Instalações.
A instituição dispõe de instalações físicas (espaços letivos, bibliotecas, laboratórios, salas de
computadores,...) necessárias ao cumprimento dos objetivos de aprendizagem do ciclo de estudos:
Sim
7.2. Equipamentos.
A instituição dispõe de equipamentos didáticos e científicos e dos materiais necessários ao
cumprimento dos objetivos de aprendizagem do ciclo de estudos:
Sim

7.3. Apreciação global das instalações e equipamentos.

7.3.1. Apreciação global
O curso não tem espaços alocados, mas utilizam os recursos gerais da Escola, de acordo com a
especificidade do curso.
A escola dispõe de instalações adequadas ao funcionamento do curso.
7.3.2. Pontos fortes
Salienta-se os laboratórios de Termodinâmica, Eletrotécnia e Automação, Controlo e Instrumentação
com equipamento e instrumentação adequada.
- Na área da Termodinâmica destacam-se: Equipamentos Portáteis de Auditoria Energética e da
Qualidade do Ar Interior, Caldeiras de Resíduos, Bomba de Calor Geotérmica, Painéis Solares
Térmicos e Fotovoltaicos, Bancadas de Climatização e Ventilação.
- Na área de Automação, Instrumentação e Controlo: Bancadas de Autómatos programáveis;
Bancadas de sensores, sistema didáticos de transdutores para simulação de pressão, caudal e nível,
Calibradores, sistema de aquisição de 
dados, Sistemas de Comunicação com vários protocolos.
- Na área de Eletrotecnia: Analisadores de Energia, Contadores, Máquinas Eléctricas. Módulos de
Eletrónica de Potência.
7.3.3. Recomendações de melhoria
Investimento na modernização e manutenção do equipamento dos laboratórios, por forma a manter
a sua pertinência face à evolução tecnológica e necessidades específicas do curso.

8. Atividades de investigação e desenvolvimento e/ou de
formação avançada e desenvolvimento profissional de alto
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nível.
Perguntas 8.1 a 8.4.

8.1. Centros de investigação na área do ciclo de estudos.
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os docentes do ciclo de
estudos em atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou
dos seus docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
8.2. Produção científica.
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro, nos últimos cinco anos, com relevância para a área do
ciclo de estudos:
Em parte
8.3. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico.
Existem atividades de formação avançada, desenvolvimento profissional e artístico e de prestação de
serviços à comunidade, com relevância para a área do ciclo de estudos, que representam um
contributo real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação
cultural, desportiva e artística: 
Sim
8.4. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais.
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

8.5. Apreciação global das atividades de I&D e/ou de formação avançada e
desenvolvimento profissional de alto nível.

8.5.1. Apreciação global
8/11 docentes encontram-se alocados a diversas unidades de investigação, nomeadamente:
- INESC Coimbra
- CEFAGE
- CTAC
- Instituto de Telecomunicações
- CINEA, do Instituto Politécnico de Setúbal

Todos os docentes apresentam atividade de investigação e/ou formação especializada para entidades
externas na área fundamental do ciclo de estudos, nomeadamente participado em projetos europeus,
nacionais, formação de peritos no âmbito do SCE e atividade de extensão, nomeadamente prestação
de serviços ao exterior. Parte dos docentes apresentam produção científica continuada relevante
para o ciclo de estudos.

8.5.2. Pontos fortes
- Ligação a Unidades de Investigação.
- Destaca-se a recente criação da unidade de investigação para a área de Energia CINEA, do
Instituto Politécnico de Setúbal, a qual aguarda avaliação por parte da FCT.
- Dinamismo do corpo docente proposto para a criação/lecionação do curso.
- Número de projetos com financiamento europeu muito significativo.
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8.5.3. Recomendações de melhoria
N/A

9. Enquadramento na rede de formação nacional da área
(ensino superior público).
Perguntas 9.1 a 9.3.

9.1. Expectativas de empregabilidade. 
A instituição promoveu uma análise da empregabilidade dos graduados por ciclos de estudos
similares, com base em dados oficiais:
Não
9.2. Potencial de atração de estudantes.
A instituição promoveu uma análise sobre a evolução de candidatos ao ensino superior na área do
ciclo de estudos, indicando as eventuais vantagens competitivas percecionadas:
Em parte
9.3. Parcerias regionais.
A instituição estabeleceu parcerias com outras instituições da região que lecionam ciclos de estudos
similares:
Não

9.4. Apreciação global do enquadramento do ciclo de estudos na rede de
formação nacional.

9.4.1. Apreciação global
A formação de profissionais qualificados para intervirem no sector da Energia, quer ao nível do 1º
ciclo, quer do 2º ciclo, está hoje de forma geral presente em todas as IES com distintas designações.
Há vários cursos de 2º ciclo na rede de ensino superior público e privado em Universidade e
Politécnico. Os Politécnicos do Porto e Coimbra oferecem os Ramos de "Energia" e de "Projeto,
Instalação e Manutenção de Sistemas Térmicos", respetivamente, no Mestrado em Engª Mecânica
(120 ECTS), já o Politécnico de Leiria oferece o Mestrado em Engª da Energia e do Ambiente, com
UC optativas, em regime pós-laboral (120 ECTS). Também em regime pós-laboral, o Polit. Porto
oferece o Mestrado em Energias Sustentáveis.
Em Lisboa, esse tipo de formação é essencialmente oferecida em regime diurno. O Instituto Superior
Técnico (IST) oferece o Mestrado em Engenharia e Gestão da Energia, com designação idêntica ao
curso proposto, com 4 semestres lectivos, perfazendo 120 ECTS, contudo em regime diurno e em
língua inglesa. A parte curricular corresponde a 90 ECTS e a dissertação a 30 ECTS, estando na
parte curricular incluídos 12 ECTS correspondentes a UCs de Projecto. O curso do IST oferece
formação transversal e várias especializações possíveis na área da Energia, complementada com
formação abrangente nas áreas da economia, ambiente e inovação.
Assim, o curso proposto trata-se efetivamente de um modelo distinto da rede de formação nacional,
apenas com 90 ECTS, com objetivos de formação de banda estreita e de especialização, com a
vantagem competitiva do seu regime de funcionamento pós-laboral, para um público estudante
trabalhador, com um número anormalmente reduzido de horas de contacto, com uma designação
(idêntica ao do IST) que reafirmamos pouco coerente com a especialização pretendida. O curso
destina-se a estudantes trabalhadores em horário pós-laboral, sem estágio curricular obrigatório ou
optativo no seu plano de estudos, com 90 ECTS e UC de Projeto. Os promotores do curso elegem
como público alvo licenciados em Engenharia e em cursos Tecnológicos com afinidade científica ao
proposto. Assumem que não se destina a promover a empregabilidade, mas sim a qualidade da
empregabilidade, nomeadamente em áreas com regulação como seja o Sistema de Certificação
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Energética e Qualidade do Ar Interior em Edifícios, bem como o Sistema de Gestão dos Consumos
Intensivos de Energia na Indústria.
Não são referidas parcerias com outras instituições de Ensino nem com outras entidades gestoras ou
empresas.

9.4.2. Pontos fortes
- A formação compreende os vetores Eficiência Energética e Energias Renováveis, sendo relevantes
num quadro de forte pressão para a sustentabilidade ambiental, face à ameaça das Alterações
Climáticas, hoje valorizada em todo o sistema de ensino superior nacional.
- Área de formação com evidentes necessidades de criação de especialistas para atividade
profissional em eficiência energética, utilização racional de energia, gestão de recursos naturais e
sustentabilidade energética e ambiental.
- O curso aposta na especialização, nomeadamente em áreas com regulação como seja o Sistema de
Certificação Energética e Qualidade do Ar Interior em Edifícios, bem como no Sistema de Gestão dos
Consumos Intensivos de Energia na Indústria.
- O curso destina-se a estudantes trabalhadores e define para funcionamento um horário pós-laboral,
em língua portuguesa, de curta duração (90 ECTS). Em Lisboa, este tipo de formação é
essencialmente oferecida em regime diurno, nomeadamente no IST (120 ECTS e língua inglesa).

9.4.3. Recomendações de melhoria
Não referem parcerias com outras instituições de Ensino ou outras, nomeadamente com as
reguladoras das atividades profissionais na área da Energia, devendo ser equacionadas.

10. Comparação com ciclos de estudos de referência no
Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES).
Perguntas 10.1 e 10.2.

10.1. Ciclos de estudos similares em instituições europeias de referência. 
O ciclo de estudos tem duração e estrutura semelhantes a ciclos de estudos de instituições de
referência do EEES:
Em parte
10.2. Comparação com objetivos de aprendizagem de ciclos de estudos similares.
O ciclo de estudos tem objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências)
análogos aos de outros ciclos de estudos de instituições de referência do EEES:
Em parte

10.3. Apreciação global do enquadramento no Espaço Europeu de Ensino
Superior.

10.3.1. Apreciação global
Apenas é referida a comparação com ciclos de estudo no espaço nacional, parecendo-nos contudo
limitada.
Os proponentes referem que o curso se dirige a um público alvo que trabalha ou pretende trabalhar
enquanto estuda, pelo que se torna irrelevante a oferta que possa existir fora da região de Lisboa.
Encontram vários cursos de Gestão de Energia (em Portugal e na Europa) mas lecionados em
Escolas de Ciências Empresariais, afastando-se em muito das características de um curso de
engenharia e, assim, do curso proposto.

10.3.2. Pontos fortes
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Não aplicável
10.3.3. Recomendações de melhoria
Não aplicável

11. Estágios e períodos de formação em serviço (quando
aplicável).
Perguntas 11.1 a 11.4.

11.1. Locais de estágio ou formação em serviço.
Existem locais de estágio ou formação em serviço adequados e em número suficiente:
Não aplicável
11.2. Acompanhamento dos estudantes pela instituição.
São indicados recursos próprios da instituição para acompanhar os seus estudantes no período de
estágio ou formação em serviço:
Não aplicável
11.3. Garantia da qualidade dos estágios e períodos de formação em serviço. 
Existem mecanismos para assegurar a qualidade dos estágios e períodos de formação em serviço dos
estudantes:
Não aplicável
11.4. Orientadores cooperantes.
São indicados orientadores cooperantes do estágio ou formação em serviço, em número e com
qualificações adequadas (para ciclos de estudos em que o estágio é obrigatório por lei):
Não aplicável

11.5. Apreciação global das condições de estágio ou formação em serviço.

11.5.1. Apreciação global
Não aplicável
11.5.2. Pontos fortes
Não aplicável
11.5.3. Recomendações de melhoria
Não aplicável

12. Observações finais.
12.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável).
Analisados os fundamentos constantes na pronúncia da IES proponente, a qual se agradece, somos
de parecer que:

- Mantendo a IES a designação proposta para o curso "Engenharia e Gestão de Energia", abrangente
e de âmbito alargado, conferindo aos diplomados uma especialização num quadro de forte pressão
face à ameaça das alterações climáticas, eficiência energética, sustentabilidade ambiental, gestão de
recursos naturais e dependência económica e do abastecimento, sem alteração, quer do número de
UC, quer do número de 90 ECTS, não se considera satisfatória a resposta encontrada pela IES à
sugestão da CAE no sentido de incluir formação adicional que atribua competências aos formandos
também na área da energia aplicada ao sector da atividade dos transportes e mobilidade (que
representa hoje cerca de 40% do consumo de energia final em Portugal). O esforço apresentado pela
proponente passou apenas pela:
a) Alteração à designação da UC "Desempenho Energético na Indústria" para "Desempenho
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Energético na Indústria e nos Transportes" adicionando aos nove tópicos iniciais dedicados ao
consumo de energia na indústria e nos processos industriais transformadores de energia, à
eficiência energética e oportunidades de melhoria aplicados na indústria, SGCIE, etc. um tópico
dedicado ao Reg. da Gestão do Consumo de Energia para o sector dos Transportes e caracterização
dos consumos de energia nos transportes";
b) Inclusão de referência à manutenção de frotas de veículos pesados no último tópico nº4 da UC
"Instalação, Condução e Manutenção de Sistemas Energéticos" junto com a abordagem de
instalações específicas, como sejam, instalações solares, redes hidráulicas e aeráulicas, caldeiras,
chillers, depósitos e permutadores de calor; 
c) Adição de um último tópico nº 8 - Mobilidade Elétrica; Conjugação com sistemas de produção
local de eletricidade e de armazenamento na UC "Eficiência e Racionalidade na Utilização de
Energia Elétrica”.

- Seja acolhida favoravelmente a alteração da designação da UC “Utilização Racional de Energia
Elétrica” para” Eficiência e Racionalidade na Utilização de Energia Elétrica”.

- Atendendo ao âmbito, aos objetivos do ciclo de estudos, à limitação da carga de trabalho, ao cariz
prático e profissionalizante e à abrangência da temática do curso e especialização apenas nas áreas
da energia e do ambiente aplicadas de forma mais dedicada à indústria e ao sector dos edifícios, a
CAE reafirma que, em alternativa, o curso poderia ver uma designação distinta e mais direcionada,
tornando-a, dessa forma ainda melhor, mais assertiva e coerente quer com a estrutura do ciclo de
estudos, quer com o público alvo, com a eventual designação de Engenharia e Gestão de Energia na
Industria e Edifícios, ou outra afim.
12.2. Observações.
É opinião da CAE que a formação adicional na área da energia aplicada ao sector da atividade dos
transportes e mobilidade deve atribuir aos diplomados capacidade para compreender os conceitos
relacionados com os aspetos ambientais e energéticos do transporte, numa perspetiva integrada,
conhecendo o consumo de energia no sector dos transportes e suas características, identificar
problemas e estabelecer relação causa/efeito, identificar as características energéticas e ambientais
de diferentes tecnologias de sistemas de propulsão para veículos, conhecer estratégias de gestão
integrada de transportes e ambiente, mobilidade elétrica - conjugação com sistemas de produção
local de eletricidade e de armazenamento, interpretar informação com base na legislação e nos
princípios de minimização do impacte ambiental dos transportes, identificar e descrever as etapas
da análise do ciclo de vida dos produtos em geral e do automóvel em particular.

12.3. PDF (100KB).
<sem resposta>

13. Conclusões.
13.1. Apreciação global da proposta do novo ciclo de estudos.
Síntese das apreciações efetuadas ao longo do relatório, sistematizando os pontos fortes e as
debilidades da proposta de criação do novo ciclo de estudos.
- Área de formação com evidentes necessidades de criação de especialistas para atividade
profissional em eficiência energética, utilização racional de energia, gestão de recursos naturais e
sustentabilidade energética e ambiental;
- Abrangência do curso, apesar da sua curta duração, contudo essencialmente em temáticas na área
da energia aplicada à indústria e aos edifícios;
- A formação é de cariz prática e profissionalizante. Apresenta uma forte componente de trabalho
autónomo, cerca de metade do total dos 90 ECTS e apenas um quarto de horas de contacto
presencial (totalmente em regime pós-laboral). Assim, é uma formação caracterizada por uma
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elevada exigência centrada no estudante, pensada para trabalhadores, onde se inclui a tipologia do
ensino e-learning a reforçar a necessidade de autonomia por parte do estudante;
- Adequação do horário de funcionamento pós-laboral ao público alvo, estudante trabalhador;
- Não existem outros Mestrados na área científica, ou afim, com duração de 90 ECTS. Na região de
Lisboa, a oferta de mestrados em regime pós-laboral ou noturno é praticamente inexistente. Existe
um curso na Univ. de Lisboa com a mesma designação, mas com 120 ECTS, a funcionar em regime
diurno e língua estrangeira;
- Dinâmica muito significativa da Escola na área da Energia, quer em termo de formação inicial, quer
em termos de Investigação & Desenvolvimento, encontrando-se localizada numa zona geográfica
fortemente industrializada na área de Setúbal e da grande Lisboa.
- O corpo docente apresenta em geral formação avançada com grau de doutor, larga experiência
pedagógica, quer em cursos do Ensino Politécnico, quer em formação profissional especializada,
bem como notável dinâmica de participação em projetos de investigação e desenvolvimento
nacionais e comunitários, bem como em atividades de extensão, nomeadamente prestações de
serviços. Trata-se de um corpo docente adequado, estável e com qualidade, com ligação a Unidades
de Investigação;
- Recente criação da unidade de investigação para a área de Energia CINEA, do Instituto Politécnico
de Setúbal (a qual aguarda avaliação por parte da FCT).
- Em termos gerais, a constituição do corpo não docente parece adequada em número, sendo de
salientar a sua formação académica, e a existência de instalações e recursos laboratoriais adequados,
nomeadamente os laboratórios de Termodinâmica, Eletrotécnia e Automação, Controlo e
Instrumentação, com equipamento e instrumentação adequada.
13.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global da proposta de criação do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
A acreditação do ciclo de estudos
13.3. Período de acreditação condicional (se aplicável).
No caso de recomendação de acreditação condicional, indicação do período de acreditação proposto
(em n.º de anos).
<sem resposta>
13.4. Condições (se aplicável). 
No caso de recomendação de acreditação condicional, indicação das condições a cumprir.
N/A
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